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Humboldt de Berlim (Alemanha); e na Universidade Pompeu Fabra (Barcelona, 
Espanha; CAPES Print). Doutora em Direito Penal pela Universidade de São Pau-
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A presente entrevista, conduzida por Rodrigo Oliveira de Camargo e Carlos 
Helder Furtado Mendes, para o dossiê temático “Proteção de Dados Pessoais e 
Ciências Criminais”, da Revista Brasileira de Ciências Criminais.

1. A partir da sua experiência como pesquisadora nas universidades de Mu-
nique, Berlim e Barcelona, como a proteção de dados pessoais tem sido debatida 
no contexto europeu, especialmente no campo penal? Quais aprendizados po-
dem ser transpostos, com as devidas cautelas, para o caso brasileiro?

Na Europa, o debate sobre proteção de dados no campo penal iniciou-se no sé-
culo passado. Com a Diretiva UE 2016/680, que regula especificamente o trata-
mento de dados por autoridades competentes em matéria penal, ele se tornou mais 
padronizado no ambiente europeu. Trata-se de reequilibrar a proteção de direitos 
fundamentais com o avanço geométrico do acesso das autoridades de persecução 
penal a dados pessoais. Uma tarefa urgente para o Brasil. 

2. Considerando sua atuação no Tribunal Penal Internacional (TPI) e na 
Assembleia dos Estados-Partes, quais os principais desafios enfrentados por 
tribunais internacionais na harmonização entre o combate à criminalidade 
transnacional e a proteção de dados pessoais dos investigados e vítimas?

O principal desafio está na ausência de marcos normativos no âmbito do pró-
prio Estatuto de Roma. Não obstante, desde sua instalação, o TPI tem cuidado de 
forma robusta da proteção de dados dos investigados, acusados, vítimas e testemu-
nhas. Um tratamento que contrasta bastante com a publicidade processual opres-
siva que vemos no Brasil.

3. O Direito Penal Econômico tem lidado cada vez mais com a gestão e a aná-
lise massiva de dados. Como garantir, nesse contexto, a proteção de dados pes-
soais sem comprometer a efetividade das investigações?

A chave está na construção de medidas de proteção proporcionais e tecnica-
mente adequadas. O tratamento de dados deve estar ancorado em autorização le-
gal, finalidades legítimas, mecanismos de transparência, minimização e descarte 




